
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL  Nº.  0012963-
62.2013.815.0011
RELATORA : Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
SUSCITANTE : Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CÍVEL.  ALVARÁ  JUDICIAL.  VENDA  DE
IMÓVEL.  ART.  169,  III,  DA  LOJE.
INAPLICABILIDADE.  HIPÓTESE  DIVERSA
DA LEI  Nº.  6.858/80.  INCOMPETÊNCIA DO
JUÍZO  DE  FEITOS  ESPECIAIS.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.

Em se tratando de alvará para venda de bem
imóvel,  não  tem  competência  para  seu
processamento a Vara de Feitos Especiais, eis
que  não  se  enquadra  em  nenhuma  das
hipóteses previstas pela Lei Federal 6.858/80.

                          Vistos etc.

Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pelo
juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande em face do juízo de
Feitos Especiais daquela Comarca.

Alega o suscitante, em síntese, que, segundo o art. 169 da Lei
de  Organização  Judiciária  deste  Estado,  é  competente  o  Juízo  de  Feitos
Especiais  para processar  e julgar  os procedimentos de jurisdição voluntária
previstos na Lei nº 6.858/80.

O Juízo suscitado, ao se pronunciar, alegou não ser a hipótese
versada nos autos de aplicação da Lei nº. 6.858/80, razão pela qual aquele
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Juízo seria incompetente para apreciar a matéria.

Processado o  conflito,  e  aportando os  autos  nesta Instância
Superior,  foram eles remetidos à Douta Procuradoria  de Justiça,  que emitiu
parecer pela competência do juízo suscitante, isto é,  o da 7ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande.

É O RELATÓRIO
DECIDO:

Da  análise  dos  autos,  verifico  que  assiste  razão  ao  Juízo
suscitado pelos motivos a seguir declinados.

A  requerente  promoveu  o  presente  alvará  de  autorização
judicial alegando ser proprietária de um imóvel localizado no bairro de Santo
Antônio,  Campina  Grande,  que  diz  ter  recebido  através  de  doação  com
cláusula de inalienabilidade, impenhorabilidade, incomunicabilidade e usufruto
vitalício, pretendendo proceder ao levantamento do gravame, conquanto tenha
falecido a doadora, que não deixou herdeiros.

Distribuído  o  processo  para  a  7ª  Vara  Cível  de  Campina
Grande, este entendeu por determinar a sua redistribuição à Vara de Feitos
Especiais que, ao receber os autos, declarou também não ser competente para
processar o feito, por não ser aplicável, na espécie, a Lei 6.858/80, prevista no
inciso III do art. 169 da LOJE, que delimita a sua competência.

Pois bem.

Dispõe o art. 169 da Lei de Organização Judiciária do Estado
da Paraíba, in verbis:

Art. 169. Compete a Vara de Feitos Especiais processar e
julgar: 
I – as matérias relativas aos registros públicos, inclusive a
celebração de casamentos e a fiscalização dos serviços
notarial e de registro; 
II – os pedidos de falência e de recuperação judicial de
empresas; 
III – os procedimentos de jurisdição voluntária, nos casos
previstos na Lei n.º 6.858, de 24 de novembro de 1980,
salvo quando hajam bens a inventariar; 
IV  –  as  ações  de  acidente  de  trabalho,  incluindo  a
concessão, o restabelecimento e a revisão do benefício
acidentário. 
Parágrafo  único.  Cabe  ao  juiz  da  Vara  de  Feitos
Especiais cumprir  carta precatória relativa à matéria de
sua competência 

Como se vê, a competência da Vara de Feitos Especiais cinge-
se aos procedimentos de jurisdição voluntária previstos na Lei nº 6.858, de 24
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de novembro de 1980, salvo quando hajam bens a inventariar.

Saliente-se  que a  Lei  nº  6.858/80 regula  o  pagamento,  aos
dependentes  ou  sucessores,  de  valores  não  recebidos  em  vida  pelos
respectivos titulares”, dispondo, em seu art. 1º, que “os valores devidos pelos
empregadores  aos  empregados  e  os  montantes  das  contas  individuais  do
Fundo de Garantia  do  Tempo de Serviço  e do Fundo de Participação PIS-
PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em
quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na
forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta,
aos  sucessores  previstos  na  lei  civil,  indicados  em  alvará  judicial,
independentemente de inventário ou arrolamento”.

Desse modo, conclui-se que as matérias não incluídas no rol
de  competências  da  respectiva  vara  especializada  serão  processadas  e
julgadas pelas varas cíveis, que possuem competência residual e geral. 

Nesse sentido, já decidiu esta Corte de Justiça, conforme os
seguintes precedentes da Segunda e Quarta Câmaras Especializadas Cíveis:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE
AUTORIZAÇÃO  DE  ALVARÁ.  PROCEDIMENTO  DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA DIVERSA DAS HIPÓTESES
PREVISTAS  PELA LEI  6.858/80.  AUTORIZAÇÃO  PARA
VENDA DE BEM IMÓVEL. INCOMPETÊNCIA DA VARA
DE FEITOS ESPECIAIS. CONHECIMENTO DO CONFLITO.
COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL DA CAPITAL. - Em se
tratando de alvará para venda de bem imóvel, dúvidas não há
quanto  incompetência  da  Vara  de  Feitos  Especiais  para
conhecer  e  julgar  a  ação  de  alvará  liberatório  de  quantia,
porquanto não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas
pela  Lei  Federal  6.858/80.  [CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA PROCESSO Nº 0005322-23.2013.815.0011.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado,
PUBL. D.J. 10.11.2014]

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE
ALVARÁ LIBERATÓRIO. HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA
PREVISTA NA LEI  N.  6.858/1980.  INCOMPETÊNCIA DO
JUÍZO DE FEITOS ESPECIAIS DA CAPITAL. ART. 169, III,
DA LC  N.  96/2010.  COMPETÊNCIA  DA VARA  CÍVEL.
CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA  DECLARAR
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.  Nos  termos  do art.
169  da  LC  n.  96/  2010,  a  vara  de  feitos  especiais  será  a
competente, nos casos de jurisdição voluntária. Como acontece
em ação de alvará liberatório de quantia, apenas nas hipóteses
previstas na Lei n. 6.858, de 24 de novembro de 1980. [TJ-PB;
CNC  200.2011.047.178-2/001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
15/02/2013; Pág. 12]

Conflito Negativo de Competência Cível nº 0012963-62.2013.815.0011 



Ante o exposto, conheço do conflito,  declarando competente
o Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, ora suscitante,
para processar e julgar o presente Alvará de Autorização Judicial, para onde
devem ser remetidos os autos, nos termos do parágrafo único do art. 120 do
Código de Processo Civil.

Publique-se e Intime-se.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             Relatora
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